
IMPUGNAÇÃO AOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(A) DO TRABALHO DA ___ VARA DO TRABALHO DE

________________________

Processo nº: ___________________________________________

Reclamante: ________________________________________________________________

Reclamada: ________________________________________________________________

__________________________________, já qualificado(a) nos autos da Reclamação Trabalhista em

epígrafe, por seu advogado infra-assinado, vem, respeitosamente, à presença de Vossa

Excelência, apresentar

IMPUGNAÇÃO AOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

I – DOS FATOS

Os Embargos de Declaração opostos pela parte adversa são manifestamente protelatórios e não

merecem prosperar, pois não apontam qualquer obscuridade, contradição ou omissão no respeitado

acórdão/decisão, conforme será demonstrado a seguir.

II – DO CABIMENTO DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

Os Embargos de Declaração, conforme preceitua o artigo 897-A da CLT e o artigo 1.022 do Código

de Processo Civil, têm por finalidade sanar obscuridade, eliminar contradição, suprir omissão

ou corrigir erro material.

No entanto, o recurso oposto não atende a nenhuma dessas hipóteses legais, configurando apenas

tentativa de rediscussão da matéria, o que é vedado pela jurisprudência consolidada do Tribunal

Superior do Trabalho.

III – DA AUSÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE

A decisão/Acórdão recorrido é claro, coerente e completo, apresentando fundamentação jurídica

adequada e suficiente para o deslinde da controvérsia.

Os pontos alegados nos Embargos não configuram qualquer vício que justifique a sua acolhida.

IV – DO CARÁTER PROTELATÓRIO DOS EMBARGOS

Além disso, restou comprovado o intuito meramente protelatório dos Embargos, visando unicamente

atrasar o deslinde final do processo, motivo pelo qual se requer a aplicação da multa prevista

no artigo 897-A, § 3º, da CLT.



V – DOS PEDIDOS

Diante do exposto, requer-se:

1. O recebimento e o regular processamento da presente Impugnação;

2. O não acolhimento dos Embargos de Declaração, por serem manifestamente protelatórios e

desprovidos de fundamentação jurídica;

3. A aplicação da multa prevista no artigo 897-A, § 3º, da CLT, em razão do caráter

protelatório dos Embargos opostos;

4. A condenação da parte Embargante ao pagamento das custas processuais e honorários

advocatícios;

5. A intimação da parte Embargante para que se manifeste sobre esta Impugnação, caso entenda

necessário.

Termos em que,

Pede deferimento.

__________________________, ___ de ____________________ de _________.

____________________________________________

Advogado(a)

OAB/___ nº __________



Fonte original deste documento:

https://documentos-juris.com/impugnacao-aos-embargos-de-declaracao/
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Este modelo é destinado exclusivamente para uso pessoal e não comercial.

Ao compartilhar ou publicar, a citação da fonte é obrigatória.

Este modelo tem caráter meramente orientativo e não constitui aconselhamento jurídico.

Recomenda-se consultar um profissional qualificado para casos específicos.
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